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Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras 
do BANCO AFINZ S.A. - BANCO MÚLTIPLO, levantadas em 31 de dezembro de 2022, acompanha-
das do relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras. Em 16 de março de 
2021 recebemos a autorização do Banco Central do Brasil para iniciar nossas operações como Ban-
co Múltiplo com carteira Comercial, de Crédito, Financiamento e Investimento. Estamos orgulhosos 

e comprometidos com esse propósito e nossas responsabilidades assumidas. Entendemos que nos-
so mercado cada vez mais tem-se tornado digital e focado na experiência do cliente com interações 
multiplataforma, desde então, a AFINZ tem trabalhado no desenvolvimento do seu plano estratégi-
co de longo prazo, na criação de seus produtos bancários e em sua nova plataforma tecnológica, a 
fi m de melhorarmos; ainda mais, a experiência de nossos clientes, parceiros e nos permitir avançar 

em inovação garantindo a sustentabilidade do negócio. O Ano de 2022 foi muito importante na pro-
gressão dessa construção e, não polpamos esforços nos investimentos necessários em tecnologia, 
processos e, principalmente em pessoas. Como resultado disso, entregamos grande parte de nos-
sos projetos estruturantes nesse ano que termina e iniciaremos 2023, prontos para colocar em exe-
cução nosso plano e alavancar as operações. O BANCO AFINZ possui uma estrutura organizacional 

que observa a legislação e regulamentação em vigor no Brasil e está alinhado às melhores práticas 
de mercado, comprometendo-se com princípios de transparência, prestação de contas, equidade e 
responsabilidade corporativa, adotando boas práticas em linha com as Leis de Anticorrupção e de 
responsabilidade socioambiental. Agradecemos a confi ança de nossos acionistas, os nossos parcei-
ros estratégicos, nossos clientes e a dedicação e comprometimento de nossos colaboradores.

ATIVO Notas 12/2022 12/2021
Circulante  635.219 696.956
Disponibilidades 4 1.223 995
Instrumentos Financeiros  527.094 561.092
Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez 4 75.241 103.057
Títulos e valores mobiliários 5 32.922 46.981
Relações Interfi nanceiras  8.824 52.786
Operações de Crédito 6.1 410.107 358.268
Provisões para Perdas 
 Associadas ao Risco de Crédito  (169.457) (102.552)
(Provisão para operações crédito 
 de liquidação duvidosa) 6.1.a - 7 (169.457) (102.552)
Outros Ativos 8 263.405 235.233
Outros valores e bens 9 12.954 2.188
Não Circulante  311.123 218.158
Instrumentos Financeiros  175.819 122.892
Títulos e valores mobiliários 5 155.865 108.656
Operações de Crédito 6.1 19.954 14.236
Provisões para Perdas 
 Associadas ao Risco de Crédito  (2.235) (1.177)
(Provisão para operações crédito 
 de liquidação duvidosa) 6.1.a (2.235) (1.177)
Créditos Tributários 22.b 124.742 78.597
Outros Ativos 8 9.966 9.944
Outros valores e bens 9 2.831 7.902
Permanente  23.673 1.894
Imobilizado 10 2.916 2.976
Intangível 11 23.888 1.867
Depreciações, Amortizações e
 Redução ao Valor Recuperável 10 - 11 (3.131) (2.949)
Total do ativo  970.015 917.008

Balanço Patrimonial - Em milhares de reais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em
31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

PASSIVO Notas 12/2022 12/2021
Circulante  37.679 41.929
Depósitos 12 19.874 22.532

Depósitos a vista 12.a 1.077 -
Depósitos a prazo 12.b 18.797 19.156
Outros Depósitos 12.f - 3.376

Recursos de aceites e emissão de títulos  - 644
Recursos de aceites cambiais 12.b - 644

Relações interfi nanceiras  308 -
Transações de Pagamento 13 308 -

Outras obrigações 14 17.497 18.753
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados  337 591
Fiscais e previdenciárias 14.a 2.359 2.177
Provisão para Contingências 14.b 3.409 3.276
Diversas 14.c 11.392 12.709

Não Circulante  838.765 796.032
Depósitos 12.b 799.107 682.792

Depósitos a prazo  799.107 682.792
Recursos de aceites e emissão de títulos  34.346 108.639

Recursos de aceites cambiais 12.b 34.346 108.639
Letras Financeiras Subordinadas  5.312 4.601

LF Pós Subordinada 12.e 5.312 4.601
Patrimônio líquido 15 93.571 79.047
Capital  187.514 118.513

De domiciliados no País  187.514 118.513
Reservas  4.181 16.415

Reserva legal  4.181 4.181
Reservas de lucros  - 12.234

Prejuízos Acumulados  (98.124) (55.881)

Total do passivo e patrimônio líquido  970.015 917.008

  2º Se-
  mestre
 Notas de 2022 2022 2021
Receitas da intermediação fi nanceira  211.747 438.734 321.133
Operações de crédito 6.e 177.501 378.878 289.018
Receita de operações com títulos e valores mobiliários 16 17.362 30.465 11.070
Operações de Venda ou Transf.de Ativos Financeiros 6.2 16.884 29.391 21.045
Despesas da intermediação fi nanceira  (227.960) (493.280) (322.675)
Operações de captação no mercado  (65.787) (122.131) (46.409)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 7 (161.609) (370.253) (275.432)
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários  (564) (896) (834)
Resultado bruto da intermediação fi nanceira  (16.213) (54.546) (1.542)
Outras receitas/(despesas) operacionais  (18.818) (47.589) (86.346)
Receitas de prestação de serviços 17 31.358 66.608 72.363
Despesas de pessoal  (2.510) (7.077) (7.176)
Outras despesas administrativas 18 (27.516) (56.381) (94.447)
Despesas tributárias 19 (9.098) (20.434) (23.763)
Outras receitas operacionais 20 23.834 29.611 20.093
Outras despesas operacionais 21 (34.886) (59.916) (53.416)
Resultado operacional  (35.031) (102.137) (87.888)
Resultado não operacional  (53) (25) 57
Resultado antes da tributação sobre o lucro  (35.084) (102.160) (87.831)
Imposto de renda e contribuição social 22.a 40.495 46.145 43.289
Provisão para imposto de renda  - - (82)
Provisão para contribuição social  - - (87)
Impostos diferidos  40.495 46.145 43.458
Lucro/Prejuízo do semestre  5.411 (56.015) (44.542)
Prejuízo por ação – em R$  0,03 (0,30) (0,38)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022
e 2021 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2022

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)
 2022 2021
 2º Semestre Exercício Exercício
Lucro/Prejuízo líquido do semestre 5.411 (56.015) (44.542)
Outros Resultados Abrangentes que serão reclas-
 sifi cados subsequentemente para lucros ou prejuízos 
 quando condições específi cas forem atendidas - - -
Outros Resultados Abrangentes que não serão 
 reclassifi cados para Lucro ou Prejuízo Líquido - - -
Total do resultado abrangente do semestre 5.411 (56.015) (44.542)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2022 2021
 2º Semestre Exercício Exercício
Prejuízo líquido ajustado 126.706 268.395 (363.135)
Prejuízo líquido do semestre/exercício 5.411 (56.015) (44.542)
Ativo fi scal diferido (40.495) (46.145) (43.458)
Depreciações e amortizações 121 242 243
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 161.609 370.253 (275.432)
Venda de imobilizado 60 60 54
Variação de ativos e obrigações (148.064) (344.563) (322.466)
Redução/(Aumento) em Títulos e Valores Mobiliários (31.639) (33.150) (59.644)
Redução/(Aumento) em operações de crédito (145.846) (371.841) (140.250)
Redução/(Aumento) em 
 outros créditos e outros valores e bens (104.031) (22.015) 196.359
Redução/(Aumento) em relações interfi nanceiras 5.717 43.961 (52.785)
(Redução)/ Aumento em depósitos 122.692 113.657 409.380
(Redução)/ Aumento em recursos de aceites cambiais 7.526 (74.937) (79.854)
(Redução)/ Aumento em outras obrigações (1.687) (546) 4.250
(Redução)/ Aumento em relações interfi nanceiras (796) 308 (234.552)
(Redução)/ Aumento em rendas antecipadas - - (938)
Caixa líquido (aplicado)/proveniente das 
 atividades operacionais (21.358) (76.168) (40.669)
(Aquisição de intangível/imobilizado) (15.070) (22.020) (1.393)
Baixas de intangível/imobilizado 60 60 54
Caixa líquido(aplicado)/proveniente das 
 atividades de investimentos (15.010) (21.960) (1.339)
Juros sobre o capital próprio (122) (122) 189
Outras remunerações de Capital (391) (791) (265)
Dividendos distribuídos 2.453 2.453 (730)
Integralização/Aumento de Capital 35.000 69.000 88.900
Caixa líquido (aplicado)/proveniente das
 atividades de fi nanciamento 36.940 70.540 88.094
Aumento / (redução) líquido no 
 caixa e equivalentes de caixa 572 (27.588) 46.086
No início do semestre/exercício 75.892 104.052 57.966
No fi nal do semestre/exercício 76.464 76.464 104.052
Aumento / (redução) líquido no 
 caixa e equivalentes de caixa 572 (27.588) 46.086
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional: O BANCO AFINZ S.A. - BANCO MÚLTIPLO (“Instituição”), iniciou suas 
atividades em 02 de maio de 2002. Em 27 de abril de 2010, foi recebida a aprovação do Banco 
Central do Brasil (Bacen) para transformação em instituição fi nanceira, cujas atividades neste 
novo formato iniciaram em 1º de junho de 2010, sendo o objeto a realização de operações de 
crédito, fi nanciamento e investimento, bem como, a prática de todas as operações permitidas 
às instituições fi nanceiras de sua natureza. Em 16 de março de 2021 recebemos a autorização 
pelo Banco Central do Brasil para iniciar nossas operações como banco múltiplo com carteira 
comercial. O BANCO AFINZ S.A. - BANCO MÚLTIPLO possui terceirização de processos e fl uxos 
compartilhados correspondentes a serviços de promotoria, BackOffi ce, formalização das opera-
ções de crédito e cartões, custos compartilhados de serviços de RH e Jurídico com a Alphamo-
ney, bem como serviços de suporte técnico de informática com a S@net e serviços de cobrança 
com a Holding Afi nz. Os resultados apresentados pela Companhia estão alinhados com o seu 
planejamento de longo prazo e são oriundos da restruturação do modelo de negócios e da fase 
de investimentos para a operacionalização do Banco Múltiplo. Pode-se destacar o alto volume 
investido nas seguintes frentes: geração e divulgação da marca, implantação do core bancário, 
pessoal qualifi cado e investimentos em tecnologia, como os principais. O plano da administra-
ção, em andamento prevê a estabilização de suas margens no próximo exercício, baseados nos 
esforços dedicados ao longo desse ano na melhoria da qualidade de sua carteira de crédito, di-
gitalização do negócio, novos e produtos, serviços e ofertas e principalmente a consolidação de 
grandes parcerias que alavancam o crescimento com custos menores de aquisição de clientes. 
No ano de 2023, grande parte dos investimentos já foram realizados e o negócio está pronto 
para escalar e rentabilizar a operação. A construção da plataforma tecnológica digital nos últi-
mos três anos permitiu, atualmente, a integração com outros ecossistemas e parceiros estraté-
gicos com nichos a serem explorados e organizados pela constituição de Joint Ventures e con-
tratos de alianças estratégicas, cujo modelo de negócios permite auferir receita e impulsionar 
crescimento sustentável e expansão orgânica, com amplo portfólio de produtos e experiência 
customizada, fundamentado em escala com qualidade, estrutura enxuta e baixos Custos de Aqui-
sição de Cliente (“CAC”). Para o próximo ano a companhia tem em seu planejamento o crono-
grama de aporte de capital no valor de R$ 20 milhões, esse ocorrereu no mês de abril 2023. Por 
este cenário de consolidação do negócio junto ao mercado, a Companhia entende que os resul-
tados serão percebidos no crescimento do aumento dos níveis das operações, na melhoria nos 
indicadores operacionais implementados e na obtenção de fl uxos de caixa positivos nos próxi-
mos períodos, com base em suas projeções realizadas com premissas gerenciais confi áveis, coe-
rente com as informações contábeis, fi nanceiras, gerenciais e orçamentárias, bem como, apre-
sentar lucro tributável que permita realização dos seus créditos tributários.
2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações fi nanceiras: As demonstra-
ções fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, requeridas para os semestres fi ndos em 30 de junho de 2021 e 2020, 
as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei 
nº 6.404/1976, alteradas pelas Leis nºs 11.638/2007 e 11.941/2009, e a partir de 1º de julho de 
2010, as normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen). 
A Resolução CMN nº 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 2/2020 estabelecem os critérios gerais 
e procedimentos para elaboração e divulgação das Demonstrações Financeiras. A Resolução 
BCB nº 2/2020, revogou a Circular Bacen nº 3.959/2019, e entrou em vigor a partir de 1º de ja-
neiro de 2021 sendo aplicável na elaboração, divulgação e remessa de Demonstrações Finan-
ceiras. A referida norma, entre outros requisitos, determinou a evidenciação em nota explicati-
va, de forma segregada, dos resultados recorrentes e não recorrentes. Em aderência ao proces-
so de convergência com a normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados aos processos de Convergên-
cia contábil internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos aprovados pelo BACEN. Des-
ta forma a instituição, na elaboração das Demonstrações Financeiras, adotou os seguintes pro-
nunciamentos já homologados pelo BACEN, quais sejam:
Pronunciamento Resolução
CPC 00 (R2) - Estrutura conceitual para 
 elaboração e divulgação de relatório contábil-fi nanceiro 4.924/21
CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos 4.924/21
CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas 
 taxas de câmbio e conversão de demonstrações fi nanceiras 4.524/16
CPC 03 (R2) - Demonstração dos fl uxos de caixa 4.818/20
CPC 04 (R1) - Ativo Intangível 4.534/16
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas 4.818/20
CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro 4.924/21
CPC 24 - Evento subsequente 4.818/20
CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 3.823/09
CPC 27 - Ativo imobilizado 4.535/16
CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados 4.877/20
CPC 41 - Resultado por ação 4.818/20
CPC 46 - Mensuração do valor justo 4.924/21
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente 4.924/21
2.1. Normas contábeis emitidas recentemente aplicáveis em 2022 e em exercícios fu-
turos: Os seguintes normativos entraram em vigor em 1º de janeiro de 2022: I - Em junho de 
2021 foi publicada a Resolução CMN n° 4.924, que trata sobre os princípios gerais para reco-
nhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis. A Resolução entrou em vigor 
no dia 1º de janeiro de 2022. A Administração já adota o procedimento estabelecido. II – Em se-
tembro de 2022 foi publicada a Resolução CMN 4.943 com alterações na Resolução CMN 4.557, 
que dispõe sobre a estrutura de gerenciamentos de riscos e capital e a política de divulgação 
de informações para integrar os riscos social, ambiental e climático na estrutura de gerencia-
mento de riscos das instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e abranger mecanismos 
de identifi cação e monitoramento destes riscos em decorrência de seus produtos, serviços e ati-
vidades ou processos que sejam desempenhados pela própria instituição, contrapartes, entida-
des controladas e fornecedores ou prestadores de serviços, iniciou a sua vigência a partir do se-
gundo semestre de 2022; e Os seguintes normativos possuem aplicação para exercícios inicia-
dos após 31/12/2022: III – Em maio de 2022 foi publicada a Resolução BCB nº 229, que irá re-
vogar a Circular Nº 3.644, estabelecendo novos procedimentos e fatores para cálculo da parce-
la dos ativos ponderados pelo risco (RWA) referente às exposições ao risco de crédito, com ini-
cio de vigência para o segundo semestre de 2023. O Banco AFINZ esta avaliando os impactos e 
efeitos advindos dessa resolução. IV - Em novembro de 2021 foi publicada a Resolução CMN n° 
4.966, que trata sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos fi nanceiros, 
bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de 
hedge) buscando a convergência do critério contábil do COSIF para os requerimentos da norma 
internacional do IFRS 9. A Resolução entra em vigor em 1° de janeiro de 2025. Na avaliação da 
Administração, com base nas revisões periódicas de enquadramento de porte frente aos crité-
rios estabelecidos na Resolução CMN 4.553, há indicativos de que até a entrada em vigor da 
Resolução CMN 4.966 (1º de janeiro de 2025) o Banco AFINZ estará enquadrado no segmento 
S4. Tais projeções consideram a manutenção do crescimento da exposição total em níveis su-
periores ao previsto para o crescimento do PIB brasileiro para o período. A implementação da 
normativa foi dividido da seguinte forma: 1. Submissão do pedido de autorização para não uso 
da metodologia simplifi cada. 2. Análise comparativa de metodologias de cálculo: 2.1 Estudo 
comparativo de políticas globais aprovadas pelo Banco Central Europeu com a Resolução CMN 
4.966, fundamentado nas seguintes políticas que embasam a provisão para perdas associadas 
ao risco de crédito: este estudo consistiu na avaliação do IFRS 9 - Provisioning Methodologies 
Standard, Probability on Default (PD) Procedures and Guidelines, Loss Given Default (LGD) Pro-
cedures and Guidelines, Exposure at Default (EAD) Procedures and Guidelines, Global Standard 
on Credit Risk Parameters e Global Procedure on Collections & Recovery; 2.2 Estudo de aderên-
cia e aplicabilidade de regras globais dentro da Resolução CMN 4.966, considerando aplicação 
de estágios, avaliação de perda esperada e provisões e marcação de perda esperada; 2.3 Apli-
cação de regras em sistema: estudo de como replicar ou convergir as regras e cálculos de IFRS9 
para o sistema local. 3. Análise de impactos contábeis. 4. Impacto nas arquiteturas de sistema. 
5. Treinamentos Também foram avaliados os riscos relacionados à implementação do projeto 
(alterações regulatórias, alocação do time de projeto, custos com investimentos e uso de infor-
mações corporativas), o processo de monitoramento de novos normativos que estejam relacio-
nados a Resolução CMN 4.966. V – Em novembro de 2022 foi publicada a Instrução Normativa 
BCB nº 319, que esclarece acerca dos procedimentos para o registro contábil de obrigações tri-
butárias em discussão judicial. A normativa entrou em vigor no dia 1º de janeiro de 2023. A Ad-
ministração avaliou todos os impactos e alterações para atender a normativa e não identifi cou 
impactos materiais. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: As 
demonstrações dos fl uxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com a Re-
solução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 4.818/20, que determina a observância do 
Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração dos fl uxos de caixa”, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), sendo caixa e equivalentes de caixa os saldos de disponibi-
lidades, aplicações interfi nanceiras de liquidez imediatamente conversíveis e títulos e valores 
mobiliários, ou com prazo original igual ou inferior a 90 dias. 3.2. Aplicações interfi nancei-
ras de liquidez: As aplicações interfi nanceiras de liquidez são apresentadas pelo valor de apli-
cação, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 3.3. Títulos e valores mo-
biliários: Conforme estabelecido pela Circular nº 3.068/2001 do Banco Central do Brasil (Ba-
cen), os títulos e valores mobiliários são avaliados e classifi cados da seguinte forma: • Títulos 
para negociação: Títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente nego-
ciados. São ajustados pelo seu valor justo em contrapartida ao resultado do período; • Títulos 
disponíveis para venda: Títulos que poderão ser negociados a qualquer tempo, porém não 
são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São ajustados 
pelo seu valor justo em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos 
efeitos tributários; e • Títulos mantidos até o vencimento: Títulos adquiridos com a inten-
ção e capacidade fi nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento. Estes títulos 
são acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e não são 
ajustados ao seu valor justo. Para os papéis reclassifi cados para esta categoria, o ajuste de mar-
cação a mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospectivamente pelo custo 
amortizado, usando o método de taxa de juros efetiva. Os rendimentos auferidos com os títulos 
e valores mobiliários, independentemente da categoria em que estão classifi cados, são apro-
priados pro rata die, com base na variação do indexador e nas taxas de juros pactuados pelo 
método exponencial ou linear, até a data do vencimento ou da venda defi nitiva do título, sendo 
reconhecidos diretamente no resultado do período. As perdas de caráter permanente no valor 
de realização dos títulos e valores mobiliários classifi cados nas categorias títulos disponíveis 
para venda e títulos mantidos até o vencimento são reconhecidos no resultado do período. Quan-
do da alienação, a diferença apurada entre o valor da venda e o custo de aquisição atualizado 
pelos rendimentos é considerada como resultado da transação, sendo contabilizada na data da 
operação como lucro ou prejuízo com títulos e valores mobiliários. 3.4. Mensuração do Valor 
Justo de Elementos Patrimoniais e de Resultado: A metodologia de ajuste a valor justo foi 
estabelecida com observância de critérios consistentes e verifi cáveis, que levam em considera-
ção o preço médio de negociação na data da apuração, ou, na falta deste, o valor de ajuste diá-
rio das operações de mercado futuro divulgados por fontes externas ou o valor líquido provável 
de realização obtido por meio de modelos de precifi cação, utilizando curvas de valores futuros 
de taxas de juros, taxas de câmbio, índices de preços e moedas, além de eventuais ajustes nos 
preços de títulos de baixa liquidez, todas devidamente aderentes aos preços praticados no pe-
ríodo. O valor justo contempla o risco de crédito do emissor (ajuste de spread de crédito). Con-
forme estabelecido pela Resolução CMN 4.924/21 o valor de mercado dos Ativos e Passivos - 
O Banco AFINZ classifi ca as mensurações ao valor de mercado usando a hierarquia de valor de 
mercado que refl ete o modelo utilizado no processo de mensuração, e está de acordo com os 
seguintes níveis hierárquicos: Nível 1: Determinados com base em cotações públicas de preços 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos, incluem títulos da dívida 
pública, ações e derivativos listados. Os títulos e valores mobiliários de alta liquidez com pre-
ços observáveis em um mercado ativo estão classifi cados no nível 1. Neste nível foram classi-
fi cados a maioria dos Títulos do Governo Brasileiro (principalmente LTN, LFT e NTN-B), e outros 
títulos negociados no mercado ativo. Nível 2: São os derivados de dados diferentes dos preços 

cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como 
preços) ou indiretamente (derivados dos preços). Quando as cotações de preços não podem ser 
observadas, a Administração, utilizando seus próprios modelos internos, faz a sua melhor esti-
mativa do preço que seria fi xado pelo mercado. Esses modelos utilizam dados baseados em pa-
râmetros de mercado observáveis como uma importante referência. A melhor evidência do va-
lor justo de um instrumento fi nanceiro no reconhecimento inicial é o preço da transação, a me-
nos que, o valor justo do instrumento possa ser obtido a partir de outras transações de merca-
do realizadas com o mesmo instrumento ou com instrumentos similares ou possa ser mensura-
do utilizando-se uma técnica de avaliação na qual as variáveis usadas incluem apenas dados de 
mercado observáveis, sobretudo taxas de juros. Esses títulos e valores mobiliários são classifi -
cados no nível 2 da hierarquia de valor justo e são compostos, principalmente por Títulos Públi-
cos (compromissada) em um mercado menos líquido do que aqueles classifi cados no nível 1. Ní-
vel 3: São derivados de técnicas de avaliação que incluem dados para os ativos ou passivos que 
não são baseados em variáveis observáveis de mercado (dados não observáveis). Quando hou-
ver informações que não sejam baseadas em dados de mercado observáveis, o Banco AFINZ uti-
liza modelos desenvolvidos internamente, visando mensurar adequadamente o valor justo des-
tes instrumentos. No nível 3 são classifi cados, principalmente, Instrumentos de baixa de liqui-
dez. Não temos ativos e passivos fi nanceiros avaliados ao valor justo que tenham sido classifi -
cados nesse nível de hierarquia de valor justo em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 
2021. 3.5. Operações de crédito: As operações pré-fi xadas foram registradas pelo valor do 
principal, acrescido dos rendimentos decorridos até as datas dos balanços patrimoniais. As ren-
das sobre os títulos descontados são apropriadas pro rata dia pelo método linear e as demais 
rendas de operações de crédito são apropriadas pro rata dia pelo método exponencial. 3.6. Pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa: As operações de crédito são classifi cadas de 
acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração 
a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específi cos em relação à operação, 
aos devedores e garantidores, aos períodos de atraso e ao grupo econômico, observando os pa-
râmetros estabelecidos pelo CMN, que requer a análise da carteira e sua classifi cação em nove 
níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo). Com relação ao período de atraso verifi ca-
do nas operações de varejo com prazo a decorrer superior a 36 (trinta e seis) meses, adota-se a 
contagem em dobro sobre os intervalos de atraso defi nidos para os nove níveis. As rendas das 
operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, inclusive, independentemente de seu nível 
de risco, são reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas. As operações classi-
fi cadas como nível H permanecem nessa classifi cação por 180 dias, quando então são baixadas 
contra a provisão existente e controladas em contas de compensação. As operações renegocia-
das são mantidas no mínimo, no mesmo nível em que estavam classifi cadas. As renegociações 
de operações de crédito já baixadas contra a provisão são classifi cadas como nível H, e os even-
tuais ganhos provenientes da renegociação são reconhecidos como receita quando efetivamen-
te recebidos. A provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa, considerada sufi -
ciente pela Administração, atende aos requisitos mínimos estabelecidos pela Resolução CMN 
nº 2.682/1999. A Resolução BCB 4.966/21, dispõe sobre os conceitos e critérios contábeis apli-
cáveis a instrumentos fi nanceiros, bem como para designação e o reconhecimento das relações 
de proteção (contabilidade de hedge) e reformula os conceitos e critérios para a provisão para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito pelas instituições fi nanceiras autorizadas a fun-
cionar pelo BACEN. Adicionalmente é demando às instituições a elaboração de um plano de im-
plementação dos novos requerimentos desta resolução. Essa resolução intenta aproximar as 
práticas contábeis aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN às normas in-
ternacionais de contabilidade e terá vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. Neste contexto, 
a Administração da AFINZ iniciou seu plano de adequação e criou como primeiro passo um Pro-
cesso Transitório adicional de provisão, que resulta na constituição de reserva (colchão) com-
plementar de perda acima das atuais faixas previstas pela resolução 2682/99. 3.7. Operações 
de Venda ou Transf. de Ativos Financeiros: De acordo com a Resolução CMN nº 3.533/2008 
e alterações posteriores, os ativos fi nanceiros cedidos consideram o grau de transferência dos 
riscos e benefícios dos ativos transferidos para uma outra entidade. A partir de 1 de janeiro de 
2012, quando são transferidos ativos fi nanceiros para uma outra entidade, mas não há transfe-
rência substancial dos riscos e benefícios relacionados aos ativos transferidos, os ativos per-
manecem reconhecidos no Balanço as receitas e despesas decorrentes dessas operações são 
reconhecidas de forma segregada ao resultado do período pelo prazo remanescente dessas ope-
rações; e quando são transferidos substancialmente todos os riscos e benefícios relacionados 
aos ativos transferidos para uma entidade, os ativos são baixados do Balanço. Para as opera-
ções de cessão de crédito realizadas até 31 de dezembro de 2011, independente da retenção ou 
transferência substancial de riscos e benefícios, os ativos fi nanceiros eram baixados do regis-
tro da operação original e o resultado apurado na cessão apropriada ao resultado do período. 
Em 30 de julho de 2021, foram realizadas operações de transferência de ativos fi nanceiros sem 
a retenção de riscos, das carteiras de compras à vista e parcelado lojista referente a recebíveis 
de cartão de crédito junto a AFINZ Instituição de Pagamento S.A., empresa pertencente ao Gru-
po Afi nz no valor de R$ 464.666. 3.8. Outros Créditos: Outros créditos no Balanço Patrimonial 
são compostos substancialmente por: (i) Depósitos em Garantia: Refere-se a caução em ga-
rantia que asseguram o cumprimento das obrigações, pecuniárias, dispostas em Contrato de 
Prestação de Serviços de Processamento de Emissão e Outras Avenças, com terceiros, os sal-
dos são atualizados pelo índice do CDI por ocasião dos Balanços. (ii) Despesas antecipadas: 
As despesas pagas antecipadamente estão relacionadas a serviços ou produtos pagos anteci-
padamente nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros e, o va-
lor é amortizado ao longo do tempo, conforme CPC 47. As despesas antecipadas também com-
preendem despesas diferidas referentes a custos para originação de operações de cartão de 
crédito. (iii) Outros valores e bens: Representados substancialmente por bens não de uso pró-
prio recebidos em dação de pagamento disponíveis para venda. São ajustados, para redução ao 
valor de realização (impairment), ao valor de mercado, menos as despesas necessárias para sua 
realização, quando este for menor que o custo contabilizado, por meio de constituição de provi-
são para desvalorização. 3.09. Imobilizado de uso: O imobilizado é demonstrado ao custo de 
aquisição, calculadas pelo método linear de acordo com as taxas mencionadas na nota explica-
tiva nº 10. As depreciações são calculadas pelo método linear às taxas anuais que levam em 
consideração a vida útil-econômica dos bens. 3.10. Intangível: O Ativo Intangível corresponde 
aos ativos não monetários identifi cáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela 
instituição destinados à manutenção da instituição ou exercidos com essa fi nalidade. Os crité-
rios de registro e tratamento desses ativos são estabelecidos pela CPC 04 e Resolução Bacen 
nº 4.534/2016. O saldo do intangível corresponde substancialmente aos gastos com aquisição 
e desenvolvimento de logiciais (softwares), e está demonstrado ao custo de aquisição, líquido 
da respectiva amortização acumulada, calculada pelo método linear à taxa de 20% ao ano. O 
ativo intangível corresponde aos direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção do Banco ou exercidos com essa fi nalidade. Os ativos intangíveis que possuem vida 
útil defi nida e referem-se basicamente a softwares e licenças ou direitos de uso (nota explica-
tiva 11). A amortização destes intangíveis é efetuada pelo método linear com base no prazo que 
o benefício é gerado e é incidente sobre o valor amortizável (correspondente ao custo de aqui-
sição deduzido do valor residual, quando aplicável), a partir da data de disponibilização do ati-
vo intangível para uso e contabilizada em Outras despesas administrativas – Amortização. A 
vida útil e o valor residual desses ativos, quando aplicável, são revisados anualmente ou quan-
do há alterações signifi cativas nas premissas utilizadas. Ativos intangíveis com vida útil indefi -
nida não são passíveis de amortização e são testados anualmente quanto ao seu valor recupe-
rável. 3.11. Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros (teste de impair-

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios
 Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

 Reservas
 de lucros
    Prejuízos
 Capital   acumu-
 social Legal Outras lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.614 4.181 12.308 (10.609) 35.494
Aumento de Capital 88.900 - - - 88.900
Lucro líquido do semestre - - - (44.542) (44.542)
Destinações - - - - -
Juros sobre Capital Próprio - - 189 - 189
Distribuição de dividendos - - - (730) (730)
Outras Remunerações do Capital - - (265) - (265)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 118.514 4.181 12.232 (55.881) 79.046
Saldos em 31 de dezembro de 2021 118.514 4.181 12.232 (55.881) 79.046
Aumento de Capital 69.000 - - - 69.000
Prejuízo líquido do semestre - - - (56.015) (56.015)
Destinações - - (12.470) 12.470 -
Juros sobre Capital Próprio - - (122) - (122)
Distribuição de dividendos - - - 2.453 2.453
Outras Remunerações do Capital - - 360 (1.151) (791)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 187.514 4.181 - (98.124) 93.571
Saldos em 30 de junho de 2022 152.514 4.181 11.832 (117.307) 51.220
Aumento de Capital 35.000 - - - 35.000
Prejuízo líquido do semestre - - - 5.411 5.411
Destinações - - (12.470) 12.470 -
Juros sobre Capital Próprio - - (122) - (122)
Distribuição de dividendos - - - 2.453 2.453
Outras Remunerações do Capital - - 760 (1.151) (391)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 187.514 4.181 - (98.124) 93.571
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

ment): De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC - 01, aprovado pela Resolução CMN nº 
3.566/08, é reconhecida uma perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou 
de sua unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de cai-
xa é o menor grupo identifi cável de ativos que gera fl uxos de caixa substancialmente indepen-
dentes de outros ativos e grupos. A partir de 2008, os valores dos ativos não fi nanceiros são re-
vistos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por impair-
ment. Na avaliação da Administração não houve indícios de perda por impairment no semestre 
fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e no exercício de 2020. 3.12. Depósitos, recursos de acei-
tes e empréstimos: As operações de captações a prazo, pré-fi xados, estão atualizadas e de-
monstradas pelo valor principal, acrescido dos encargos decorridos até as datas dos balanços 
patrimoniais e as captações a prazo, pós-fi xados, são atualizados pró-rata dia até as datas dos 
balanços. 3.13. Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL): A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota de 15%, com 
um adicional de 10% sobre o lucro anual tributável excedente a R$ 240 no ano (R$ 120 no se-
mestre), ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação. Pelos efeitos da Lei nº 
13.169/2015, que majorou a alíquota da Contribuição Social sobre Lucro Líquido para 20% no 
período compreendido de 1º de setembro de 2015 a 31 de dezembro de 2018, retornou seus efei-
tos a alíquota de 15% a partir de 1º de janeiro de 2019. A partir de 2021 a alíquota de CSLL pas-
sou a ser de 20%, conforme Lei 14.183 de 14 de julho de 2021. Os créditos tributários de impos-
to de renda e contribuição social são calculados sobre as diferenças temporárias na base de cál-
culo destes tributos, sendo os seus efeitos registrados na rubrica “Outros créditos - diversos” 
com refl exo no resultado do período. São realizados quando da utilização e/ou reversão das res-
pectivas provisões sobre as quais foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fi s-
cal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de lucros 
tributáveis, observando o limite de 30% do lucro real do período-base. Esses créditos tributá-
rios são reconhecidos contabilmente baseados nas expectativas atuais de realização, as quais 
são revistas periodicamente considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Admi-
nistração da Instituição, conforme estabelece a Resolução CMN nº 4.842, cujo reconhecimento 
deve atender de forma cumulativa, as seguintes condições: (i) haja expectativa de geração de 
lucros ou de receitas tributáveis futuros para fi ns de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, em períodos subsequentes, baseada 
em estudo técnico que demonstre a probabilidade de ocorrência de obrigações futuras com im-
postos e contribuições que permitam a realização do ativo fi scal diferido no prazo máximo de 
dez anos; e (ii) apresentem histórico de lucros ou de receitas tributáveis para fi ns de Imposto 
de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, com-
provado pela ocorrência dessas situações em, pelo menos, três dos últimos cinco períodos so-
ciais, incluído o período em referência. Foram constituídas provisões para os demais impostos 
e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes. 3.14. Estimativas 
contábeis: As demonstrações fi nanceiras incluem estimativas e premissas mensais, como a 
mensuração de provisões para créditos de liquidação duvidosa com operações de crédito, esti-
mativas do valor justo de determinados instrumentos fi nanceiros, provisões para passivos con-
tingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e outras similares. Os resultados efe-
tivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas. A mensuração de provisões dos pro-
cessos de natureza civil e trabalhista são realizados com base nas condenações de cada Esta-
do e não mais utilizando um parâmetro único de provisionamento para todos os processos. A 
Administração do Banco AFINZ revisa as estimativas e premissas a cada data de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras. 3.15. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As 
práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações le-
gais estão consubstanciadas na Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 3.823/2009, 
que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC nº 25 e Carta-circular nº 3.429/2010 do Banco Cen-
tral do Brasil (Bacen) e são as seguintes: • Ativos contingentes: não são reconhecidos nas 
Demonstrações Financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garan-
tia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. • Passivos contingentes: são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos fo-
rem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de per-
das possíveis são divulgados, e aqueles não mensuráveis com sufi ciente segurança e como de 
perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados; • Obrigações legais: são registradas 
como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 3.16. Outros ati-
vos e passivos circulantes, realizáveis e exigíveis a longo prazo: Um ativo é reconheci-
do no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão ge-
rados em favor da Instituição e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um pas-
sivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Instituição possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi cados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 (doze) 
meses. Caso contrário, são demonstrados como realizáveis e exigíveis a longo prazo. 3.17. Apu-
ração do resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil de competência, as receitas 
e despesas são reconhecidas na apuração do resultado até a data do balanço, e considera os 
rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas ofi -
ciais, pro rata dia incidentes sobre ativos e passivos de forma simultânea, independente de re-
cebimento ou pagamento, exceto as receitas fi nanceiras oriundas de multa e juros, dos recebi-
mentos em atraso, que são apuradas de acordo com o regime de caixa, quando aplicável. O Ba-
cen divulgou a recepção do CPC 47 - Receita de contrato com cliente, através da Resolução BCB 
n° 120 com vigência a partir de janeiro de 2022, logo a Companhia passou a reconhecer, pros-
pectivamente, na data em que os clientes adquirem o direito aos serviços, o preço de venda lí-
quido dos seus custos de aquisição com o parceiro. 3.18. Partes relacionadas: A divulgação 
de informações sobre as partes relacionadas é efetuada em consonância à Resolução CMN nº 
4.818/20, que determinou observar a observância, do pronunciamento técnico do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC): - CPC 05, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, referente à 
divulgação de informações sobre as partes relacionadas. 3.19. Lucro por ação: É calculado 
com base na quantidade de ações em circulação do capital integralizado na data do balanço. 
3.20. Resultados Recorrentes/Não Recorrentes: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro 
de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resulta-
dos recorrentes e não recorrentes. Defi ne-se então como resultado não corrente do período aque-
le que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típi-
cas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos períodos futuros. A 
natureza e o efeito fi nanceiro dos eventos considerados não recorrentes estão evidenciados na 
Nota Explicativa 24.3.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades 1.223 995
Aplicações interfi nanceiras de Liquidez (a) 75.241 103.057
CDI POS - 225
LTN – Operações compromissadas 75.241 102.832
Total 76.464 104.052
(a) Todos registrados ao custo de aquisição à taxa média de 99,46 % CDI, com prazo igual ou 

inferior a 90 dias.

b) Movimentação da provisão: No semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022, a provisão 
para créditos de liquidação duvidosa apresentou a seguinte movimentação:
 2º semestre 2022 2022 2021
 Operações de Crédito Total Total
Saldo em 31/12/2021 (174.094) (103.729) (26.019)
Aumento da provisão 9161.609) (370.253) (275.432)
Baixa de provisão por venda de carteira (nota 6.2) 137.938 264.429 188.218)
Créditos baixados 26.073 37.861 9.504
Saldo fi nal em 31/12/2022 (171.692) (171.692) (103.729)
A provisão para créditos de liquidação duvidosa está constituída na quantia considerada sufi -
ciente pela Administração para cobrir as perdas prováveis na realização dos créditos. As opera-
ções de crédito contam com garantias de avais, fi anças, alienação fi duciária de veículos, imó-
veis e outros bens.
 31/12/2022 31/12/2021
 Curto Longo Curto Longo
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (169.457) (2.235) (102.552) (1.177)
Houve recuperação de créditos baixados para prejuízo no exercício de 2022, no valor de R$ 5.166 
(R$ 2.112 em 31/12/2021).
8. Outros Ativos
 31/12/2022 31/12/2021
 Curto Longo  Curto Longo
 prazo prazo Total prazo prazo Total
Adiantamentos e antec. salariais 18 - 18 12 - 12
Adiantamento p/ pagto. nossa conta 891 - 891 987 - 987
Devedores por dep. Garantia (1) - 9.966 9.966 - 9.944 9.944
Imposto de renda a compensar 15 - 15 21 - 21
Pagamentos a Ressarcir 16 - 16 16 - 16
Contribuição social s/ lucro 
 líquido a compensar 13.348 - 13.348 12.742 - 12.742
Títulos/créditos a receber
Reembolsos a receber (2) 111.764 - 111.764 31.165 - 31.165
Repasse de antecipação - EC (3) 28.688 - 28.688 98.452 - 98.452
Custo de aquisição com parceiros 21.246 - 21.246 - - -
Diversos (4) 87.419 - 87.419 91.838 - 91.838
Total 263.405 9.966 273.371 235.233 9.944 245.177
(1) Aumento decorrente de caução em garantia para assegurar o fi el cumprimento das obriga-

ções, pecuniárias, dispostas no Contrato de Prestação de Serviços de Processamento de Emis-
são e Outras Avenças com a empresa FD DO BRASIL SOLUÇÕES DE PAGAMENTO LTDA;

(2) Refere-se a valores a receber de multas sobre atraso e serviços como seguros, concessão 
de crédito e cobrança em transações VISA.

(3) Os recebimentos de repasses a EC’s possuem prazo médio de 136 dias;
(4) Refere-se a serviços a prestados a receber das Fintech’s e outros devedores diversos.
9. Outros valores e bens: 
a) Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda-Recebidos
 31/12/2022 31/12/2021
Veículos e Afi ns (a) 540 521
Outros valores e bens 44 50
Total de outros valores e bens 584 571
(a) Refere-se aos bens recebidos em dação de pagamento ou retomados para a liquidação de 

operações de crédito.
b) Despesas antecipadas
 31/12/2022 31/12/2021
Outras despesas antecipadas (a) 15.201 9.519
Saldo fi nal 15.201 9.519
(a) Refere-se a gastos com desenvolvimento de sistemas, aprimoramento de recursos e novos 

processos.
10. Imobilizado
 % – Taxa
 anual de Custo Depreciação Aquisi- Bai- 31/12/ 31/12/
 depreciação 31/12/2022 acumulada ções xas 2022 2021
Edifi cações - benfeitorias 10% 89 (36) - - 53 65
Instalações 10% 176 (176) - - - -
Máquinas e equipamentos 10% 465 (385) - - 80 101
Processamento de dados 20% 1.901 (1.757) - (60) 144 267
Sistema de comunicação 10% 283 (118) - - 165 216
Sistema de segurança 10% 2 (2) - - - -
Total  2.916 (2.474) - - 442 649
11. Intangível
 % – Taxa
 anual de Custo Amortização Aquisi- Bai- 31/12/ 31/12/
 amortização 31/12/2022 acumulada ções xas 2022 2021
Intangível - Projetos (a) - 23.134 - 23.134 - 23.134 -
Marcas - 56 - - - 56 56
Software - Licenças int. 20% 698 (657) - - 41 77
Outros Intangíveis (b) 20% - - - - - 1.112
Total  23.888 (657) 23.134 - 23.231 1.245
(a) Referente a recursos despendidos no desenvolvimento do núcleo bancário.
 Projeto família b2b2c e cdc digital
 Projeto família app
 Projeto família b2b e core bancário
 Projeto banco b2c
 Projeto nova plataforma de emissão
 Projeto relacionamento
Os referidos investimentos estão sendo realizados no contexto da revisão do plano de negócios 
e a implementação do novo core bancário com data prevista de inicio em julho de 2023 (vide 
nota 25.5).
(b) Referente a Ativos Intangíveis dos Projetos.
O ativo intangível corresponde aos direitos que tenham por objeto bens incorpóreos em anda-
mento, referente ao desenvolvimento de novas tecnologias, por meio de licenças adquiridas e 
serviços de terceiros, destinados à manutenção e plano de negócios do Banco (Nota 25.5).
12. Depósitos, recursos de aceites e emissão de títulos e letras fi nanceiras
a) Depósitos a Vista
 31/12/2022 31/12/2021
Depósitos a vista de ligadas - PJ 1.077 -
Total 1.077 -
b) Depósitos e recursos de aceites e emissão de títulos
Composição por vencimento
  31/12/2022  31/12/2021
 Depósitos a prazo Aceites
Vencimentos (i) DPGE/RDB/CDB cambiais Total Total
Até 03 meses 1.050 - 1.050 2.589
De 03 a 12 meses 17.747 - 17.747 17.211
De 01 a 03 anos 799.107 34.346 833.453 791.431
Curto prazo 18.797 - 18.797 19.800
Longo prazo 799.107 34.346 833.453 791.431
Total 817.904 34.346 852.250 811.231
As Letras de Cambio possuem emissão até 29 dezembro de 2022 e vencimento até 19 de de-
zembro de 2024 com taxa de remuneração que variam de 100% a 158% do CDI, enquanto os 
RDBs/CDBs e DPGEs possuem emissão até 30 de dezembro de 2022 com vencimento até 15 de 
dezembro de 2025 com taxas que variam de: 90% a 157% do CDI, e com taxa Pré de 6,7% a 
16,30%. continua...

5. Títulos e valores mobiliários
   31/12/2022   31/12/2021 
Títulos Vencimento Valor do Custo Valor Justo Marcação a Mercado Valor do Custo Valor Justo Marcação a Mercado
Livres – Títulos para negociação
Cotas Fundo de Renda Fixa (*)  - 129 129 8.844 8.844 -
Títulos Públicos Federais - LFT 01/03/2023 1.575 2.032 457 - - -
Títulos Públicos Federais - LFT 01/09/2023 4.494 5.099 605 16.647 17.060 413
Títulos Públicos Federais – LFT 01/09/2028 29.641 30.692 1.051 - - -
Vinculadas – Títulos disponíveis para venda
Títulos públicos federais – LFT 01/03/2023 8.187 10.565 2.378 9.762 11.204 1.442
Títulos públicos federais – LFT 01/09/2023 13.032 15.096 2.065 - - -
Títulos públicos federais – LFT 01/03/2024 20.002 26.292 6.290 20.002 23.345 3.343
Títulos públicos federais – LFT 01/09/2024 25.005 32.336 7.331 25.005 28.696 3.691
Títulos públicos federais – LFT 01/09/2025 27.106 31.004 3.897 5.105 5.415 310
Títulos públicos federais – LFT 01/09/2028 33.422 35.541 2.119 - - -
Total  162.593 188.787 26.194 144.485 155.637 11.152

 31/12/2022 31/12/2021
 Total Total
 Valor Valor Marcação Valor Valor Marcação
 do Custo Justo a Mercado do Custo Justo a Mercado
Curto prazo 27.417 32.922 5.505 43.615 46.981 3.366
Longo Prazo 135.176 155.865 20.688 100.870 108.656 7.786
Total 162.593 188.787 26.194 144.485 155.637 11.152
Os Títulos e Valores Mobiliários estão classifi cados na categoria de disponíveis para venda e 
podem ser negociados a qualquer tempo, porém não são adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados. (*) VINCI RENDA FIXA FI CRÉDITO PRIVADO - é um fundo de 
renda fi xa, não exclusivo, que proporciona rentabilidade por meio de investimentos em ativos 
de renda fi xa de baixo risco de crédito (inclusive títulos sintetizados através do uso de derivati-
vos), admitindo-se estratégias que impliquem em risco de juros do mercado doméstico e risco 
de índice de preço. Estão excluídas estratégias que impliquem em risco de moeda estrangeira 
ou de renda variável. O Banco mantém aplicações fi nanceiras de liquidez em títulos de renda 
fi xa com instituições fi nanceiras de nível A, sem prazo de carência e resgate. Os títulos e valo-
res mobiliários estão classifi cados na categoria disponíveis para venda e negociação, de acor-
do estabelecido pela Circular nº 3.068/2001 do Banco Central do Brasil (BACEN).
6. Operações de crédito: 6.1. Operações de crédito - Empréstimos/Financiamentos: As 
informações da carteira de operações de crédito em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 
de 2021 são assim sumariadas: a) Composição da carteira de operações de crédito por 
modalidade de operação
Setor privado 31/12/2022 31/12/2021
Capital de giro 7.664 9.362
Crédito consignado - privado 4 99
Crédito pessoal 63.737 30.387
Cartão de crédito (saldo fi nanciado) 358.656 332.326
Financiamentos - veículos - 45
CDC - 286
Total 430.061 372.505
Curto prazo 410.107 358.268
Longo prazo 19.954 14.236
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (171.692) (103.729)
Curto prazo (169.457) (102.552)
Longo prazo (2.235) (1.177)
b) Diversifi cação da carteira por segmento de mercado
 31/12/2022 31/12/2021
Setor privado Valor % Valor %
Indústria - - 668 0,18
Comércio - - 866 0,23
Serviços 7.664 1,78 7.828 2,10
Pessoas físicas 422.397 98,22 363.143 97,49
Total 430.061 100,00 372.505 100,00

c) Diversifi cação da carteira por vencimento (por parcelas)
 31/12/2022 % 31/12/2021 %
Vencidas a partir de 15 dias 232.984 54,19 196.086 52,64
A vencer até 03 meses 50.346 11,70 57.767 15,51
A vencer de 03 a 12 meses 97.937 22,77 104.416 28,03
A vencer de 01 a 03 anos 48.291 11,23 11.155 2,99
A vencer acima de 03 anos 503 0,11 3.081 0,83
Total 430.061 100,00 372.505 100,00
d) Diversifi cação bruta da carteira por nível de concentração
 31/12/2022 % 31/12/2021 %
10 maiores devedores 7.937 1,85 9.503 2,55
50 seguintes maiores devedores 1.274 0,30 737 0,20
100 seguintes maiores devedores 1.950 0,45 1.004 0,27
Demais devedores 418.900 97,40 361.261 96,98
Total 430.061 100,00 372.505 100,00
e) Resultado com Operações de crédito 2º semestre 2022 2022 2021
Empréstimos 171.914 370.186 286.833
Financiamentos 17 78 73
Rendas de direitos creditórios descontados 908 3.448 -
Recuperação de créditos baixados c/ prejuízo 4.662 5.166 2.112
Total 177.501 378.878 289.018
6.2. Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros: Com Transferên-
cia Substancial de Riscos e Benefícios: No Banco, durante o semestre fi ndo em 31 de de-
zembro de 2022, foram realizadas operações de cessão de créditos sem coobrigação, com o va-
lor de carteira de R$ 163.299 e com receita auferida no valor de R$ 16.884 (semestre fi ndo 
31/12/2021 - R$ 15.727), e no exercício de 2022 R$ 29.391 (exercício 2021 R$ 21.045). Esse mon-
tante referem-se a operações em atraso com mais de 180 dias, substancialmente, de recebíveis 
de cartão de crédito, não tendo valores neste montante com empresas do Grupo, tendo sido tran-
sacionadas com empresas não pertencentes ao Grupo.
7. Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito: Em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021, o risco da carteira de clientes estava assim distribuído:
a) Operações de crédito
 31/12/2022 31/12/2021
 Provisão confor-   Provisão
Nível me % apurado pela Total da  conforme Total da
de risco  administração (*) carteira Provisão mínimo 2.692 carteira Provisão
A 3,75% 131.072 (5.039) 0,50% 111.888 (559)
B 3,75% 16.610 (623) 1% 20.481 (206)
C 5,00% 46.940 (2.347) 3% 51.621 (1.553)
D 15,00% 34.248 (5.137) 10% 36.515 (3.651)
E 35,00% 33.871 (11.855) 30% 38.529 (11.558)
F 55,00% 29.856 (16.421) 50% 35.706 (17.853)
G 75,00% 28.776 (21.582) 70% 31.386 (21.970)
H 100,00% 108.688 (108.688) 100% 46.379 (46.379)
Total  430.061 (171.692)  372.505 (103.729)
(*) Em 2022, a Administração efetuou um estudo e determinou percentuais acima do mínimo 

da res. 2.682, tomando por base suas perdas históricas e projeções para a carteira atual.
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c) Composição por segmento de mercado
  31/12/2022  31/12/2021
 Depósitos a prazo Aceites
Segmentos DPGE/RDB/CDB cambiais Total Total
Entidades ligadas – PF 1.292 - 1.292 3.779
Entidades ligadas – PJ 16.294 - 16.294 11.061
Pessoas físicas 46.664 787 47.451 46.173
Pessoas jurídicas 753.654 33.559 787.213 750.218
Total 817.904 34.346 852.250 811.231
d) Concentração por depositante
  31/12/2022  31/12/2021
 Depósitos a prazo  Aceites
Concentração DPGE/RDB/CDB cambiais Total Total
10 maiores 728.602 34.193 762.795 692.453
50 seguintes maiores 50.266 153 50.419 79.257
100 seguintes maiores 25.070 - 25.070 25.094
Demais seguintes maiores 13.966 - 13.966 14.427
Total 817.904 34.346 852.250 811.231
e) Letras Financeiras Subordinadas
  31/12/2022  31/12/2021
Segmentos Depósitos LF Taxa Total Total
Entidades ligadas - PF 642 130 % Selic 642 552
Entidades ligadas - PJ 3.972 140 % Selic 3.972 3.372
Pessoas físicas 303 125 % Selic 303 302
Pessoas jurídicas 395 130 % Selic 395 375
Total 5.312  5.312 4.601
f) Outros Depósitos – Conta de pagamento pré-paga
 31/12/2022 31/12/2021
Saldos de Livre Movimentação – depósitos a vista - 3.376
Total - 3.376
13. Relações interfi nanceiras
Transações de Pagamentos
 31/12/2022 31/12/2021
Convênios a Pagar - SIP (i) 67 -
Valores a Repassar SIP 241 -
Total 308 -
(i) Convênios a Pagar - SIP
Corresponde aos valores referentes às transações de cartões de crédito de clientes a serem pa-
gas para a AFINZ Instituição de Pagamentos para liquidação junto aos lojistas;
14. Outras obrigações
a) Fiscais e previdenciárias
 31/12/2022 31/12/2021
Provisão para impostos e contribuições sobre o lucro 169 377
Impostos e contribuições a recolher 2.190 1.780
Total 2.359 2.177
b) Provisão para Contingências: Durante o curso normal de seus negócios, a Instituição está 
exposta a certas contingências e certos riscos. A provisão para contingências é estabelecida por 
valores atualizados, para questões cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judi-
ciais, com base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, para os casos em que a perda é 
considerada provável. Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, as contingências 
provisionadas estão relacionadas aos processos cíveis, e tão demonstrados a seguir:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Processos cíveis 2.913 2.935
Fraude de Subscrição 1.006 926
Restrição de Crédito – negativação 1.907 2.009
Tributário/Fiscal – ISSQN 496 341
Total 3.409 3.276
A movimentação da provisão para demandas judiciais no balanço patrimonial e o seu corres-
pondente efeito no resultado do período, pode ser assim demonstrada:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 3.276 674
(+/-) Provisões/realizações 132 2.602
(=) Saldo fi nal 3.408 3.276
c) Diversas
 31/12/2022 31/12/2021
Valores a Repassar – Fintech’s 1.329 745
Provisão para pagamentos a efetuar 1.950 2.401
Transação Saldo Credor Visa 1.914 1.743
Prestadores de Serviços 3.419 3.324
Outras 2.780 4.496
Total 11.392 12.709
15. Patrimônio líquido: a) Capital Social: No 2º semestre de 2022, houve um aumento de 
capital no montante de R$ 35.000, cujo o capital social era de R$ 152.514 e passou a ser de 
R$ 187.514, representado por 187.514.853 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Esse aumento de capital foi deliberado por meio de ata da reunião de 30/09/2022, sendo a ori-
gem do recurso advindo da AFINZ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. b) Destinações: O es-
tatuto social prevê que do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: • 5% para 
o fundo de reserva legal até atingir 20% do capital social; • 25% para dividendos aos acionis-
tas, por determinação dos seus acionistas. c) Dividendos: Em 2022, não foram distribuídos di-
videndos e os que foram antecipados foram revertidos e serão reembolsados.
16. Receita de operações com títulos e valores mobiliários
 2022 2021
 2º semestre Exercício Exercício
Rendas de títulos e valores mobiliários 11.884 13.835 7.553
Rendas de aplicações interfi nanceiras de liquidez 5.478 16.630 3.517
Total 17.362 30.465 11.070
17. Receitas de prestação de serviços
 2022 2021
 2º semestre Exercício Exercício
Operação de Crédito – SIP 13.567 29.379 -
Rendas de Serviços Prestados 10.325 22.670 -
Tarifas de cadastro 4.706 9.161 8.822
Comissão 2.457 3.728 4.512
Tarifas de administração de afi liados 3 3 8.650
Comissão de venda de seguros - 1.051 3.256
Anuidade cartão de crédito* - - 42.147
Tarifa limite extra - - 3.416
Diversas 300 616 1.563
Total 31.358 66.608 72.363
(*) As receitas de anuidade foram auferidas até 31/07/2021. A partir de 08/2021 estas recei-

tas não são mais auferidas pelo Banco AFINZ em decorrência da cessão de créditos sem 
coobrigação, das carteiras de compras à vista e parcelado lojista referente a recebíveis de 
cartão de crédito para a AFINZ Instituição de Pagamento S.A., empresa pertencente ao 
Grupo Afi nz.

18. Outras despesas administrativas
 2022 2021
 2º semestre Exercício Exercício
Serviços de terceiros (16.606) (36.152) (59.269)
Processamento de dados (5.354) (9.602) (9.951)
Serviços especializados (2.491) (4.945) (16.090)
Comunicações (2.152) (3.889) (5.179)
Serviços de sistema fi nanceiro (442) (824) (932)
Promoções e relações públicas (259) (429) (641)
Aluguéis (77) (162) (571)
Água e energia (7) (16) (19)
Manutenção e conservação de bens (6) (15) (43)
Transportes (4) (28) (37)
Seguros - - (1)
Outras provisões (118) (319) (1.714)
Total (27.516) (56.381) (94.447)
19. Despesas tributárias
 2022 2021
 2º semestre Exercício Exercício
Cofi ns (6.462) (14.610) (14.365)
Tributos federais e ISSQN (1.584) (3.445) (7.039)
PIS (1.050) (2.374) (2.334)
Tributos estaduais - (2) (11)
Tributos municipais (2) (3) (14)
Total (9.098) (20.434) (23.763)
20. Outras receitas operacionais
 2022 2021
 2º semestre Exercício Exercício
Recuperação de encargos e despesas 18.424 18.751 671
Reversão de provisões - outras 2.601 3.327 1.134
Descontos de antecipação (a) 2.579 6.355 14.867
Juros Selic sobre Imposto a Compensar 3 732 -
Receitas de Antecipações - - 2.203
Outros Rendimentos - - 703
Recuperação/Reversão de despesas operacionais - - 216
Diversas 227 446 299
Total 23.834 29.611 20.093
(a) Descontos fi nanciados pelo emissor referentes a deságio quando ocorre a solicitação de 

antecipação dos recebíveis por parte dos lojistas.
21. Outras despesas operacionais
 2022 2021
 2º semestre Exercício Exercício
Descontos concedidos (17.274) (30.879) (13.303)
Reembolso Tarifa PEC (4.907) (4.907) -
Comissões/correspondentes (4.100) (10.862) (22.553)
Despesas bancárias - SPB (2.859) (3.358) (3.648)
Despesas com Processos (1.791) (2.967) (1.018)
Perdas contingentes - trabalhistas/judiciais (1.206) (2.778) (2.533)
Outros Gastos com Diretores (583) (949) (376)
Despesas TEM ADM (488) (488) -
Propaganda e Publicidade (485) (596) (43)
Outras Provisões (469) (650) -

...continuação 2022 2021
 2º semestre Exercício Exercício
Comissão Fiança (143) (268) (126)
Depreciação e amortização (121) (242) (243)
Fee Collection - VISA (88) (88) (531)
Viagens e estadias (4) (14) (84)
Perdas decorrentes de fraude - (34) (4.552)
Multas aplicadas pelo Banco Central - - (910)
Despesas outras provisões - - (1.125)
Diversas (368) (836) (2.371)
Total (34.886) (59.916) (53.416)
22. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação do imposto de renda e da con-
tribuição social sobre o lucro líquido com efeito no resultado do período, considerando as prin-
cipais movimentações ocorridas pode ser assim demonstrada: 
a) Demonstração do cálculo dos encargos com IRPJ – Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica e CSLL – Contribuição Social Sobre o Lucro
 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 
 e Juros sobre Capital Próprio. (102.160) (87.831)
Participações de Empregados nos Resultados 0 0
Juros Sobre Capital Próprio 0 0
Resultado antes da tributação sobre o lucro ajustado. (102.160) (87.831)
Adições/(exclusões) ao lucro líquido 70.585 88.451
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 68.965 85.582
Provisão para Contingências (24) 2.435
Provisão para desvalorização de bens 25 (102)
Outras Provisões Temporárias 355 (896)
Outras despesas não dedutíveis 0 2.231
Permanentes/Outras 1.264 (799)
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL antes comp. prejuízo (31.575) 620
Compensação de prejuízo fi scal ou base negativa 0 (186)
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL (31.575) 434
Incentivo Pat 0 (3)
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas vigentes 0 (169)
Constituição/reversão crédito tributário 
 s/ diferenças temporárias PCLD 31.267 39.158
Realização, Constituição e/ou 
 Provisão crédito tributário sobre prejuízo fi scal 14.731 (84)
Realização de cred. tributário períodos anteriores - 4.383
Outras 146 -
Provisão / Reversão de Crédito Tributário sobre Prejuízo Fiscal* 0 -
Despesa/receita do IRPJ e da CSLL do período 46.145 43.289
b) IRPJ e CSLL diferidos sobre adições e exclusões temporárias e Prejuízo Fiscal: Os 
créditos Tributários oriundos de diferenças temporária e prejuízo fi scal, assim como as obriga-
ções fi scais diferidas, foram constituídos com base nos critérios estabelecidos pela Resolução 
Bacen nº 4.842/20, cujo reconhecimento deve atender de forma cumulativa, as seguinte condi-
ções: (i) haja expectativa de geração de lucros ou de receitas tributáveis futuros para fi ns de Im-
posto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, 
em períodos subsequentes, baseada em estudo técnico que demonstre a probabilidade de ocor-
rência de obrigações futuras com impostos e contribuições que permitam a realização do ativo 
fi scal diferido no prazo máximo de dez anos; e (ii) apresentem histórico de lucros ou de recei-
tas tributáveis para fi ns de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, conforme o caso, comprovado pela ocorrência dessas situações em, pelo menos, 
três dos últimos cinco períodos sociais, incluído o período em referência. 
c) Origem dos créditos tributários e das obrigações fi scais diferidas:
 Saldo  Realização/
Créditos tributários 30/06/2022 Constituição Provisão 31/12/2022
Prov. de Perdas em Operações de Crédito 82.090 121.201 (104.236,25)  99.055
Provisões para Contingências 1.972 - (680) 1.293
Prejuízo Fiscal e Base Negativa IRPJ/CSLL - 24.041 - 24.041
Outras Adições Temporárias 185 169 -  354 
Total dos créditos tributários 84.247 145.411 (104.916) 124.742
(*) Conforme explanado na nota destacada no quadro “a”.
d) Previsão de realização dos créditos tributários:
 Prejuízo Fiscal / PCLD/Outras
Prazo de realização Imposto de renda Contribuição social Total crédito
2023 54.970 44.209 99.179
2024 1.844 1.549 3.392
2025 2.940 2.470 5.409
2026 4.156 3.491 7.648
2027 4.971 4.142 9.114
Total 68.882 55.861 124.742
* O montante de R$ 99.055 refere-se à PCLD, cujo montante se realiza em 180 dias indepen-

dentemente da existência de Lucro Tributável.
O valor presente do total de créditos tributários constituído até 31 de dezembro de 2022 é de R$ 
124.742, os quais foram calculados com base na expectativa de realização descontadas pela 
taxa média de captação da Instituição, projetada para os períodos correspondentes. As proje-
ções de lucros que possibilitam a geração de base de cálculo tributável foram realizadas com 
base na revisão do plano de negócios que levou em consideração o estudo do cenário atual e 
futuro cujos principais direcionadores referem-se aos novos aportes de capital realizados pelos 
controladores até abril de 2023 e os futuros aportes necessários, a serem viabilizados por meio 
de captação institucional de recursos de terceiros previstos para o segundo semestre de 2023, 
para garantir o cumprimento do referido plano de negócio da administração (notas 25.5 e 25.6) 
e incluem a consideração de premissas macroeconômicas, taxas de juros, estimativa de novas 
operações fi nanceiras e de Cartões de Crédito, entre outras, e que podem variar em relação a 
dados e valores efetivos. A realização do montante relacionado às provisões contingenciais e 
outras adições temporárias se darão no momento do reconhecimento do crédito tributário, pois 
pode haver incerteza sobre o montante a ser transferido, devido ao fato de que esse tributo pode 
não ser arrecadado e, portanto, pode ser inscrito em dívida ativa. A Companhia entende que os 
resultados serão percebidos no crescimento do aumento dos níveis das operações e na obten-
ção de fl uxos de caixa positivos nos próximos períodos, ocasionando lucro tributável que permi-
ta realização dos seus créditos tributários (Nota 25.5). O estudo técnico para suporte ao crédi-
to tributário foi apresentado à diretoria estatutária da Afi nz e está formalmente aprovado em 2 
de maio de 2023. A realização do montante relacionado às provisões contingenciais e outras 
adições temporárias se darão no momento do reconhecimento do crédito tributário, pois pode 
haver incerteza sobre o montante a ser transferido, devido ao fato de que esse tributo pode não 
ser arrecadado e, portanto, pode ser inscrito em dívida ativa.
23. Partes relacionadas: A Administração da Instituição possui transações com partes rela-
cionadas, as quais são efetuadas a preços e condições de mercado, no que se refere a prazos 
de vencimento e taxas de remuneração pactuadas, considerando a ausência de risco. Essas tran-
sações referem-se, principalmente, a prestação de serviços, conforme demonstrado a seguir:
23.1. Transações com partes relacionadas
 31/12/2022 31/12/2021
Ativo/passivo
AFINZ Instituição de Pagamento a Receber 30.078 7.544
Valores a Receber SIP 40.825 -
Intangível - Projetos - S@net (a) 23.134 -
Depósitos a prazo RDB - Holding Fasil 8.449 4.242
Depósitos a prazo RDB - Holding Mac Fam 5.540 2.285
Depósitos a prazo RDB – Sorovale - 296
Depósitos a prazo RDB – Alphamoney 250 490
Depósitos a prazo RDB - AFINZ Instituição de Pagamento - 1.236
Depósitos a prazo RDB - S@net - 1.812
Depósitos a prazo RDB – Holding Afi nz 2.051 700
Depósitos a prazo RDB – Administradores 1.291 3.779
Letras Financeiras Subordinadas - Holding Fasil 1.432 1.216
Letras Financeiras Subordinadas - Holding Mac Fam 2.538 2.156
Letras Financeiras Subordinadas – Administradores 643 552
(a) Correspondem aos pagamentos de despesas com 
 desenvolvimento de projetos de TI e sistemas.
Dividendos e Bonifi cações a Receber
JSCP Não Distribuídos - Holding Mac (1.865) (532)
JSCP Não Distribuídos - Holding Nil (1.865) (532)
(-) Dividendos Pagos Antecipadamente - Holding Mac 1.334 (448)
(-) Dividendos Pagos Antecipadamente - Holding Nil 1.119 (282)
Receitas/Despesas
Receitas de repasses (ii) - 8.650
Despesas S@net (iii) - (11.200)
Despesas Cejud/Holding Afi nz (14.630) (9.529)
Despesas Alphamoney Promotora (iv) (7.598) (28.458)
Aluguel a Pagar Acionistas (100) (98)
(i) Correspondem às transações de cartões de crédito de clientes a serem repassadas à AFINZ 

Instituição de Pagamento;
(ii) Correspondem às taxas cobradas das operações de crédito e cartões;
(iii) Correspondem a serviços prestados suporte técnico informática;
(iv) Correspondem aos serviços de promotoria, backoffi ce e formalização das operações de cré-

dito e cartões.
(v) Transferências de ativos fi nanceiros de recebíveis de cartão de crédito, sem retenção de 

riscos e benefícios das carteiras de compras à vista e parcelado lojista para a AFINZ Insti-
tuição de Pagamentos S/A.

A empresas S@net Soluções e Serviços de Tecnologia Ltda, Alphamoney Promotora de Vendas 
Ltda., Sorovale Administradora de Benefícios e Convênios S.A., Holding Afi nz S.A. e AFINZ Ins-
tituição de Pagamentos S.A., são partes relacionadas ao Banco pois possuem membros do pes-
soal chave da administração que infl uência signifi cativamente as entidades, e fornecem servi-
ços. 23.2. Remuneração dos administradores: Os administradores da Instituição são remu-
nerados por meio de salários e registrados sob regime CLT, que estão apresentados na rubrica 
“Despesas de pessoal”, no resultado do período. O salário atribuído no período ao pessoal-cha-
ve da Administração corresponde a R$ 2.408 (R$ 1.229 em 2021). A Administração da Institui-
ção não possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato, outros be-
nefícios de longo prazo ou remuneração baseada em ações para a diretoria e administração. 
24. Gestão de risco: A AFINZ está aderente às melhores práticas de gerenciamento de riscos 
e capital previstas na Resolução CMN nº 4.557, de forma que não possui impactos signifi cati-
vos decorrentes da sua adoção. A AFINZ está sujeita aos seguintes tipos de riscos: Risco de 
crédito: defi nido como a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimen-
to, pelo tomador ou contraparte, de suas respectivas obrigações fi nanceiras, à desvalorização 
de contrato de crédito decorrente da deterioração na classifi cação de risco do tomador, à redu-

ção de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de re-
cuperação. Abrange a identifi cação, a mensuração, o controle e a mitigação dos riscos associa-
dos ao negócio da AFINZ, defi nindo o nível de tolerância ao risco, a rentabilidade esperada, os 
tipos de operações, foco em setores econômicos e/ou regiões geográfi cas, expectativa de con-
centração dos vencimentos no curto, médio e longo prazos, mercados alvo, elegibilidade de ga-
rantias e nível de concentração. Risco de mercado: representa a possibilidade de ocorrência 
de perdas geradas pelas oscilações de taxas, índices e preços, devido ao descasamento entre 
as carteiras de ativos e passivos da instituição. A AFINZ gerencia o risco de mercado levando 
em consideração suas operações da carteira de negociação e atuação da Tesouraria, comple-
mentado pelo crédito destinado ao Middle Market. Risco de capital: para uma gestão efetiva 
de capital, o Banco adota uma governança robusta que suporta todos os processos relaciona-
dos com o objetivo de gerenciamento de capital e assegurar sua adequação por meio  do con-
trole e monitoramento da posição de capital, da avaliação da necessidade de capital vis-à-vis 
os riscos incorridos e o objetivo estratégico e do planejamento de capital para atender a futu-
ros requerimentos de capital regulatório com base nas projeções de crescimento, exposição ao 
risco, movimentos de mercado e outras informações relevantes do Banco, de forma estrutura-
da, contínua, permanentemente revisada e serve de base às estratégias do Banco. A estrutura 
de governança para gestão de riscos e capital é composta, além das respectivas equipes e di-
retores responsáveis por riscos e por ALM (Asset Liability Management), também por fóruns co-
legiados, formalmente organizados e com delegação de alçadas. A estrutura é responsável por 
identiûcar as fontes de capital, pela submissão do plano de capital para aprovação, bem como 
pelo acompanhamento do atual nível dos índices de capital regulatório. A abordagem integra-
da para gestão de riscos compreende a adoção de instrumentos que permitem a consolidação 
e controle dos riscos relevantes incorridos pelo Banco. Esta abordagem tem por objetivo orga-
nizar o processo decisório e defi nir os mecanismos de controle dos níveis aceitáveis com volu-
me de Capital disponível, em linha com a estratégia de negócio adotada. O gerenciamento de 
capital é um processo contínuo de monitoramento e controle do capital mantido pela institui-
ção, avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está su-
jeita, e o planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estra-
tégicos da instituição, e para uma gestão efetiva de capital, o Banco adota uma governança ro-
busta que suporta todos os processos relacionados ao tema visando: • Defi nir de forma clara e 
coerente as funções de cada equipe envolvida na gestão do capital; • Garantir que os limites 
das métricas de capital estabelecidos na gestão, no apetite ao risco sejam cumpridos; • Garan-
tir que as ações referentes à estratégia do Banco levem em consideração os impactos gerados 
na alocação de capital; • Garantir que a Administração participe ativamente da gestão e seja 
informada com recorrência sobre o comportamento das métricas de capital. O Banco dispõe de 
estruturas e políticas gerais e específi cas para o gerenciamento de risco de capital, conforme 
Resolução CMN nº 4.557, e os princípios básicos observados na gestão e controle dos riscos e 
do capital foram estabelecidos em conformidade com a regulamentação vigente e práti-
cas de mercado. No gerenciamento de capital, a instituição mantém uma postura prospectiva, 
antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis alterações nas condições do mer-
cado. Risco de liquidez: o risco de liquidez é um risco fi nanceiro devido à possibilidade da 
ocorrência de descasamentos entre os pagamentos e os recebimentos que afetem a capacida-
de de pagamento da instituição. Este risco é ocasionado pela indisponibilidade de ativos da ins-
tituição para cumprimento das obrigações, inadimplências, difi culdades em liquidar os ativos, 
desvalorização dos ativos ocasionados pelas oscilações de taxas e índices.
Vencimentos Ativo Passivo
A vencer até 03 meses 66% 0%
A vencer de 03 a 12 meses 23% 2%
A vencer de 01 a 03 anos 11% 98%
A vencer acima de 03 anos 0% 0%
 100% 100%
Para assegurar o cumprimento das obrigações fi nanceiras do Banco Afi nz S.A. – Banco Múltiplo 
e aplicáveis às demais empresas, deve-se observar critérios específi cos para a mensuração de 
um saldo mínimo de disponibilidades e aplicações fi nanceiras (Caixa Mínimo) no percentual de 
100% do PR (Patrimônio de Referência) parâmetro para monitoramento da declaração de apeti-
te por riscos (RAS): • Cenário de Alerta: 90% do PR; • Cenário Urgente: 70% do PR. Esses re-
cursos deverão ser destinados em instrumentos de liquidez imediata (operações overnight/over); 
Os instrumentos elegíveis para o caixa mínimo são: • Títulos de Instituições Financeiras; • Tí-
tulos Públicos (Brasil). Risco socioambiental: o risco socioambiental é a possibilidade de ocor-
rência de perdas decorrentes de danos socioambientais. O risco socioambiental deve ser iden-
tifi cado como um componente das diversas modalidades e risco a que as instituições fi nancei-
ras estão expostas. Este risco está relacionado à poluição, danos à saúde humana, segurança, 
impactos em comunidades e ameaças à biodiversidade que podem ser gerados pelos clientes 
da instituição. Risco estratégico: o risco de perdas geradas pelo insucesso das estratégias 
adotadas, considerando a dinâmica dos negócios e da concorrência, as alterações políticas e 
econômicas no país e internacionalmente. Risco de reputação: O risco de perdas geradas pela 
percepção negativa sobre a Instituição por parte de clientes, contrapartes, investidores, órgãos 
governamentais, comunidade ou supervisores que pode afetar negativamente a continuidade 
do negócio. As informações relativas à gestão de riscos, ao Patrimônio de Referência Exigido 
(PRE), de que trata a Resolução CMN nº 4.958/2021, e à adequação do Patrimônio de Referên-
cia (PR), defi nido nos termos da Resolução CMN nº 4.955/2021, bem como os respectivos rela-
tórios de riscos, encontram-se à disposição dos interessados em nosso sítio institucional
www.afi nz.com.br, conforme disposições publicadas na Circular nº 3.477/2009 do Bacen. O ge-
renciamento desses riscos é efetuado por meio de controles que permitem o acompanhamento 
diário das operações, quanto às diretrizes e aos limites estabelecidos pela Administração, sen-
do que não estão previstas em suas políticas operações que não objetivem “hedge” de suas po-
sições ativas e passivas. A Administração da Instituição para o processo de riscos é norteada 
pela Política de Risco que é aprovada e revisada pelo Comitê de Diretoria. Essa política segue 
as melhores práticas de mercado além de estar em linha com a Resolução nº 4.557/17. A defi -
nição dos limites e da periodicidade de monitoramento e a revisão das normas são de respon-
sabilidade da Diretoria Executiva de Riscos e aprovadas na alçada do Comitê de Diretoria. A Di-
retoria de Riscos é responsável por identifi car, monitorar, controlar, analisar e reportar os possí-
veis descasamentos de fl uxos de caixa ou oscilações de mercado que comprometam a liquidez 
da Instituição. Este monitoramento é realizado diariamente, sendo reportadas às áreas respon-
sáveis pela gestão de liquidez as informações necessárias para tal. Em 31 de Dezembro de 2022 
e 2021, a Instituição considerou como aceitável a exposição dos riscos e não contratou opera-
ções com instrumentos fi nanceiros derivativos.
25. Outras informações: 25.1. Índice de Riscos (Basileia) e Limites Operacionais: A Ins-
tituição encontra-se enquadrada nos limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido, 
requeridos pela Resolução nº 2.099/1994 do Banco Central do Brasil (Bacen), que versa sobre o 
Acordo de Basiléia e atualizada com o Novo Acordo de Capital (Basileia III), cuja apuração do 
patrimônio líquido de referência e do patrimônio de referência exigido foi alterada pelas Reso-
luções nos 3.444/2007 e 3.490/2007 do Banco Central do Brasil (Bacen). Com a publicação da Re-
solução Bacen nº 4.783/2020, fi cou estabelecido, por prazos determinados, percentuais a serem 
aplicados da parcela ACP Conservação de que trata a Resolução nº 4.193/2013:
 01/04/2020 01/04/2021 01/10/2021 01/04/2022
Capital principal 4,5% 4,5% 4,5% 4,5%
Nível II 6,0% 6,0% 6,0% 6,0%
Capital total 8,0% 8,0% 8,0% 8,0%
Adicional de capital (1) 1,25% 1,625% 2,00% 2,50%
Colchão de conservação (2) 1,25% 1,625% 2,00% 2,50%
Colchão anticíclico (de zero até) 0,00% 0,000% 0,00% 0,00%
Capital principal com adicional 5,75% 6,125% 6,5% 7,0%
Nível I com adicional 7,25% 7,625% 8,0% 8,5%
Capital total com adicional 9,25% 9,625% 10,0% 10,5%
Deduções dos ajustes prudenciais 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
(1) Considerando o limite superior (exigibilidade máxima), por conservadorismo.
(2) Limite inferior (exigibilidade mínima) Resolução nº 4.958.
Dentro deste contexto regulamentar em que a Instituição está inserida, deve-se manter um pa-
trimônio líquido compatível com o grau de risco de seus ativos ponderados por fatores, que va-
riam de 0% a 300%, e um índice mínimo de 8,0% de patrimônio, em relação aos ativos ponde-
rados pelo risco.
 31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio de Referência (PR) (Nível I + Nível II) (a) 51.616 47.094
Exposições ao Risco 37.728 33.468
Parcela Exigida para cobertura do Risco Operacional (RWAopad) 7.392 5.111
Parcela Exigida para cobertura do Risco de Mercado (RWAjur) 18 32
Parcela Exigida para cobertura do Risco de Crédito (RWAcpad) 30.318 28.325
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) (b/c)=(d) 471.582 418.348
Patrimônio de Referência Exigido (b) 37.728 32.217
Margem sobre PR considerado IRRBB e ACP (a-b) 2.038 13.626
Índice de Basileia (PR/RWA)*100 10,95% 11,26%
25.2. Outros serviços prestados pelos auditores independentes: Informamos que a Em-
presa contratada para auditoria independente das demonstrações fi nanceiras, a Pricewaterhou-
seCoopers Auditores Independentes Ltda., não prestou no período outros serviços que não se-
jam de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que preservam a independên-
cia do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, nos quais o auditor não 
deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promo-
ver o interesse deste. 25.3. Resultados Recorrentes e Não Recorrentes: Para classifi cação 
de resultados entre recorrentes e não recorrentes, o Banco AFINZ considera como sendo recor-
rentes, os resultados obtidos com suas atividades regulares e habituais, tais como receitas e 
despesas relacionadas a operações ativas (aplicações) e passivas (captações), prestações de 
serviço e demais gastos relacionados à manutenção das atividades da Instituição. Os resulta-
dos não recorrentes englobam receitas e despesas provenientes de atos e fatos administrativos 
não usuais ou que possuam baixa probabilidade de ocorrência em períodos consecutivos. Para 
o primeiro semestre de 2021 foram observados resultados não recorrentes, no valor de R$3.253 
reconhecido na linha de Imposto de Renda e Contribuição Social, decorrente da migração da 
AFINZ de CFI em 16 de março de 2021 para Banco Múltiplo, o que elevou a alíquota da CSLL, 
respectivamente, de 15% utilizada para demais instituições fi nanceiras, para 20% referente a 
bancos de qualquer espécie. No 2º semestre dos exercícios de 2021 e 2022 não foram reconhe-
cidos resultados não recorrentes. 25.4. Outros assuntos: (I) Covid-19 - No segundo semes-
tre de 2022: A Administração tem implementado uma série de ações para promover o bem-es-
tar e a saúde física e Emocional de nossos colaboradores, principalmente neste momento de re-
tomada pós-covid-19, sempre com nosso protocolo interno observando os protocolos do Minis-
tério da Saúde e das demais Autoridades. Dentre as ações tomadas em 2022, destacam-se a 
proteção e suporte de seus colaboradores, clientes, parceiros comerciais e fornecedores e da 
gestão de continuidade dos negócios, que inclui o uso de ambiente hibrido, contando com tra-
balho remoto e presencial, com e o estímulo ao uso de canais digitais, por meio de uma série 
de soluções tecnológicas objetivando a capacidade de trabalho em home offi ce e eventual re-
torno ao trabalho presencial, mantendo a manutenção em ambiente remoto àqueles com con-
dições médicas especiais. Mesmo com a queda do estado de emergência pública e fl exibiliza-
ção das medidas de distanciamento, os índices de contaminação continuam em acompanha-
mento pela Administração até que haja maior segurança técnica quanto ao impacto da doença.
A AFINZ Instituição de Pagamento monitora os efeitos desta pandemia que afetam suas opera-
ções e que possam afetar adversamente seus resultados, sempre mantendo os critérios esta-

belecidos de classifi cação de risco e governança para aprovação de novas operações. Desde o 
início da pandemia no Brasil, foram estruturados Comitês de acompanhamento dos efeitos da 
propagação e suas consequências, com ações para mitigar os impactos da covid-19. (II) Impac-
tos relacionadas a invasão russa na Ucrânia: A invasão russa na Ucrânia, juntamente com 
a imposição de sanções internacionais, tem um impacto económico generalizado. Os negócios 
no Brasil podem ser severamente impactados pela interrupção da cadeia de suprimentos, vola-
tilidade do mercado, risco de pagamento e aumento dos custos de commodities resultantes da 
invasão. O impacto é agravado pela decisão de algumas empresas globais de limitar ou cessar 
as operações na Rússia. A Administração do Grupo Afi nz está avaliando os impactos, porém até 
a data da emissão das demonstrações fi nanceiras não houve ajustes materiais a serem divul-
gados. 25.5. Revisão do plano de negócio e reforço de capital: Durante o segundo semes-
tre de 2022, os controladores do Banco efetuaram aumento do seu capital social em moeda cor-
rente, no valor de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), passando o capital social 
de R$ 152.513.853,10 (cento e cinquenta e dois milhões, quinhentos e treze mil, oitocentos e 
cinquenta e três reais e dez centavos) para R$ 187.513.853,10 (cento e oitenta e sete milhões, 
quinhentos e treze mil, oitocentos e cinquenta e três reais e dez centavos), mediante a emissão 
de 35.000.000 (trinta e cinco milhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, pelo 
valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada ação, totalmente subscritas e integralizadas em 30 
de setembro de 2022, pela única acionista, AFINZ Instituição de Pagamento S.A., aprovado e 
autorizado pelo Banco Central do Brasil em 11 de outubro de 2022. O Banco possui um plano de 
negócios que prevê a capitalização com novo aporte.de R$20 milhões em abril 2023, efetuado 
pelos seus controladores, e inclusive atendendo aos limites mínimos de capital exigidos nas Re-
soluções CMN 4.955 e 4.958, ambas de 21 de outubro de 2021. Esse plano foi apresentado ao 
BACEN e está sustentado pelo crescimento das operações da Instituição Adicionalmente, con-
forme o plano de capital apresentado ao Banco Central do Brasil, em julho de 2023 está previs-
to um novo aumento de capital no Grupo Afi nz, por meio de aporte na SIP (Controladora do Ban-
co) no valor de R$ 80 milhões por meio de captação institucional de recursos de terceiros, bem 
como novos aportes em 2024 no valor de R$20 milhões e em 2025 no valor de R$20 milhões, to-
talizando R$140 milhões de capital até 2025, de recursos de terceiros e de acionistas no Grupo 
Afi nz. Os requerimentos de capital mínimo, mantém um nível de capital adequado aos requisi-
tos regulamentares mínimos, que visa determinar o capital necessário para o seu crescimento 
e planejar como fontes adicionais de capital, de forma a manter um patrimônio de referência e 
líquido ajustado superior aos requisitos deûnidos pelo BACEN. A partir de julho de 2023 o novo 
Core Banking que se está implantando entrará em execução e permitirá um novo canal com ten-
dência de custo reduzido e impacto positivo no resultado da Afi nz, por meio de contas transa-
cionais de depósito à vista ou “contas corrente” para pessoas física ou natural e jurídica. Os re-
sultados apresentados pela Companhia estão alinhados com o seu planejamento de longo pra-
zo e são oriundos da restruturação do modelo de negócios e da fase de investimentos para a 
operacionalização do Banco Múltiplo. Pode-se destacar o alto volume investido nas seguintes 
frentes: geração e divulgação da marca, implantação do core bancário, pessoal qualifi cado e in-
vestimentos em tecnologia, como os principais. O plano da administração, em andamento pre-
vê a estabilização de suas margens no próximo exercício, baseados nos esforços dedicados ao 
longo desse ano na melhoria da qualidade de sua carteira de crédito, digitalização do negócio, 
novos e produtos, serviços e ofertas e principalmente a consolidação de grandes parcerias que 
alavancam o crescimento com custos menores de aquisição de clientes. No ano de 2023, gran-
de parte dos investimentos já foram realizados e o negócio está pronto para escalar e rentabi-
lizar a operação. A construção da plataforma tecnológica digital nos últimos três anos permitiu, 
atualmente, a integração com outros ecossistemas e parceiros estratégicos com nichos a serem 
explorados e organizados pela constituição de Joint Ventures e contratos de alianças estratégi-
cas, cujo modelo de negócios permite auferir receita e impulsionar crescimento sustentável e 
expansão orgânica, com amplo portfólio de produtos e experiência customizada, fundamentado 
em escala com qualidade, estrutura enxuta e baixos Custos de Aquisição de Cliente (“CAC”). Por 
este cenário de consolidação do negócio junto ao mercado, a Companhia entende que os resul-
tados serão percebidos no crescimento do aumento dos níveis das operações, na melhoria nos 
indicadores operacionais implementados e na obtenção de fl uxos de caixa positivos nos próxi-
mos períodos, com base em suas projeções realizadas com premissas gerenciais confi áveis, coe-
rente com as informações contábeis, fi nanceiras, gerenciais e orçamentárias, bem como, apre-
sentar lucro tributável que permita realização dos seus créditos tributários. 25.6. Eventos sub-
sequentes: Na presente data da publicação a Companhia, havia efetuado o aumento de Capi-
tal por aporte dos acionistas, conforme previsto na nota anterior no valor de R$ 20 Milhões. 
25.7. Normas a serem aplicadas a partir de janeiro de 2025: Em novembro de 2021 foi pu-
blicada a Resolução CMN n° 4.966, que trata sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis 
a instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de 
proteção (contabilidade de hedge) buscando a convergência do critério contábil do COSIF para 
os requerimentos da norma internacional do IFRS 9. A Resolução entra em vigor em 1° de janei-
ro de 2025, e o Banco AFINZ S.A. – Banco Múltiplo, para alguns temas onde foi identifi cado a 
necessidade de esclarecimentos suplementares, utilizou como fundamento conceitual o IFRS e 
adicionalmente, aspectos da norma discutidos pelo BACEN em reuniões com as Associações de 
Bancos (FEBRABAN, ABBI e ABBC) estão sendo utilizados como base para as análises e as ava-
liações de impacto e alterações necessárias para atender sua implementação e sobre a identi-
fi cação e tratamento dos efeitos esperados. Os principais desafi os para a implantação do pro-
jeto estão atrelados à concorrência com as atividades do dia a dia, novas exigências regulató-
rias e eventual necessidade de execução de processos em paralelo. O organograma abaixo ilus-
tra os assuntos com impactos ao Banco AFINZ S.A. – Banco Múltiplo: 

Para a adequação dos processos atuais de classifi cação de ativos fi nanceiros estão previstos 
os seguintes planos: 1. Classifi cação, Modelos de Negócios e SPPJ: 1.1. Gerais: 1.1.1. 
Elaboração e revisão dos testes de SPPJ para os instrumentos fi nanceiros da Instituição; 1.1.2. 
Monitorar constantemente eventuais alterações em cláusulas contratuais que possam desca-
racterizar a avaliação de SPPJ; 1.1.3. Efetuar a revisão da classifi cação atual de seus instru-
mentos fi nanceiros considerando o modelo de negócios e teste de SPPJ; 1.1.4. No caso da cria-
ção de novos produtos, avaliação do enquadramento dos modelos de negócio ou criação de um 
novo modelo de negócio; 1.2. Governança: 1.2.1. Formalização de documento corporativo com 
a defi nição dos modelos de negócio; 1.2.2. Elaboração de política de classifi cação de instrumen-
tos fi nanceiros; 1.2.3. Obter a aprovação do Conselho de Administração para os Modelos de Ne-
gócio. 1.3. Sistemas: 1.3.1. Avaliar e defi nir adaptações sistêmicas necessárias para atender 
ao cadastro do Modelo de Negócio e aplicação do teste de SPPJ; 1.3.2. Adequar o sistema para 
que na entrada de contratos referentes as operações de crédito, seja realizado obrigatoriamen-
te o teste de SPPJ; 1.3.3. Adaptações nos planos de contas e revisão de roteiros contábeis. 1.4. 
Pessoas: 1.4.1. Realizar treinamento aos colaboradores para ambientação e atualização sobre 
os temas e capacitação para que possam monitorar e atualizar os modelos de negócios e tes-
te de SPPJ. 2. Taxa de juros efetiva (TJE): 2.1. Gerais: 2.1.1. Fazer o levantamento e forma-
lizar quais tipos de custos incrementais e atribuíveis serão contabilizados em formato de rateio 
e quais serão apurados de forma individualizada no nível de cada contrato; 2.1.2. Avaliação so-
bre eventuais impactos fi scais; e 2.1.3. Avaliação sobre os aspectos de divulgação. 2.2. Gover-
nança: 2.2.1. Criar/reavaliar a metodologia de cálculo da TJE, manuais de precifi cação, crité-
rios de materialidade, bem como os procedimentos e manuais internos utilizados para a apura-
ção dos custos/receitas incrementais; 2.2.2. Disponibilizar internamente os devidos manuais de 
apuração e utilização da TJE; 2.2.3. Obter aprovação das alçadas pertinentes para cada políti-
ca, manual e procedimento revisado e/ ou desenvolvido. 2.3. Sistemas: 2.3.1. Desenvolver as 
alterações, customizações e ou atualizações sistêmicas correlacionadas às defi nições concei-
tuais e práticas, referentes a taxa de juros efetiva. 2.3.2. Automatizar os processos de cálculo 
da TJE; 2.3.3. Adaptações no plano de contas e revisão de roteiros contábeis; 2.4. Pessoas: 
2.4.1. Realizar treinamento aos colaboradores para capacitação técnica sobre o tema. 3. Stop 
accrual: 3.1. Gerais: 3.1.1. Avaliação sobre eventuais impactos fi scais; e 3.1.2. Avaliação so-
bre os aspectos de divulgação. 3.2. Governança: 3.2.1. Criar/Reavaliar as políticas, procedi-
mentos e manuais internos utilizados para defi nição de operações em Stop Accrual; 3.2.2. De-
senvolver monitoramento tempestivo considerando os aspectos qualitativos no que diz respei-
to à caracterização de ativos problemáticos; 3.2.3. Criar metodologia de reavaliação quanto aos 
ativos problemáticos; 3.2.4. Obter aprovação das alçadas pertinentes para cada política, ma-
nual e procedimento revisado e/ ou desenvolvido; 3.2.5. Disponibilizar internamente as políti-
cas, manuais e procedimentos, relacionados ao Stop Accrual. 3.3. Sistemas: 3.3.1. Efetuar e 
avaliar as customizações e/ou atualizações sistêmicas correlacionadas às defi nições concei-
tuais, de Stop Accrual em conjunto com prestadores de serviços dos sistemas relacionados; 
3.3.2. Adaptações no plano de contas e revisão de roteiros contábeis. 3.4. Pessoas: 3.4.1. Rea-
lizar treinamento aos colaboradores para capacitação técnica sobre o tema. 4. Reestrutura-
ção: 4.1. Governança: 4.1.1. Criar/Reavaliar as políticas, procedimentos e manuais internos 
utilizados para defi nição de operações em Reestruturação; 4.1.2. Reavaliar as políticas de Cré-
dito e Cobrança para defi nição de uma estruturação de dívida mais abrangente, utilizando-se 
vários produtos; 4.1.3. Reavaliar a metodologia utilizada nas operações de repactuação para 
que não impactem nos cálculos de PDD; 4.1.4. Obter aprovação das alçadas pertinentes para 
cada política, manual e procedimento revisado para reestruturação; 4.1.5. Disponibilizar inter-
namente as políticas, manuais e procedimentos, relacionados a Reestruturação. 4.2. Sistemas: 
4.2.1. Desenvolver as alterações, customizações e/ou atualizações sistêmicas correlacionadas 
às defi nições conceituais de Reestruturação; 4.2.2. Adaptações no plano de contas e revisão de 
roteiros contábeis. 4.3. Pessoal: 4.3.1. Realizar treinamento aos colaboradores para capacita-
ção técnica sobre o tema. 5. Hedge Accounting: 5.1. Governança: 5.1.1. Desenvolver toda 
a metodologia a ser aplicada às operações de hedge accounting; 5.1.2. Defi nir papéis e respon-
sabilidades, bem como de áreas chave para tratar do tema; 5.1.3. Desenhar novos processos 
na área de Tesouraria, Contabilidade, Fiscal, Financeiro e Riscos para atender a metodologia e 
as políticas que serão elaboradas; 5.1.4. Defi nir estrutura de revisões e aprovações para a ope-
racionalização das transações. 5.2. Pessoas: 5.2.1. Realizar treinamento dos colaboradores 
para se familiarizarem com as regras e procedimentos necessários para a estruturação de Hed-
ge Accounting. 6. Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito: 6.1. 
Governança: 6.1.1. Desenvolver toda a metodologia a ser aplicada às operações; 6.1.2. De-
senvolver modelos de perda esperada (Simplifi cada); 6.1.3. Formalizar uma metodologia de cál-
culo da perda esperada; 6.1.4. Defi nir conceitos para caracterização de estágios; 6.1.5. Forma-
lizar na política de risco de crédito a periodicidade de revisão da classifi cação em estágios; 
6.1.6. Defi nir as regras de cálculo para mensuração da provisão de acordo com as característi-
cas e tipo dos ativos fi nanceiro; 6.1.7. Defi nir pessoas e áreas chave para tratar do tema; 6.1.8. 
Desenhar novos processos na área de Gerenciamento de Capital e Riscos para atender a meto-
dologia e as políticas que serão elaboradas; 6.1.9. Defi nir os grupos homogêneos; 6.1.10. Revi-
sar a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; 6.1.11. Defi nir a metodo-
logia de perda esperada a ser adotado. 6.2. Sistemas: 6.2.1. Adequação sistêmica quando a 
Instituição passar a realizar o processo de avaliação/provisão de perdas esperadas; 6.2.2. De-
fi nir os critérios quanto a pausa na apropriação de resultado no nível de cada ativo em função 
dos critérios para caracterização de um ativo problemático. 6.3. Pessoas 6.3.1. Contratar ca-
pital humano ou terceiro para desenvolvimento de modelos; 6.3.2. Adaptação sistêmica e/ou 
contratação de sistemas terceiros para adequação a metodologia.

Aos Acionistas e Administradores
Banco Afi nz S.A. - Banco Múltiplo
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Banco Afi nz S.A. - Banco Múltiplo (“Ins-
tituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fl uxos de caixa para o semestre fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Banco Afi nz S.A. - Banco 
Múltiplo em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de cai-
xa para o semestre e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil (BACEN).
Ênfase: Revisão do plano de negócio e reforço de capital: Chamamos atenção para as 
Notas 25.5 e 25.6 que abordam a revisão do plano de negócio e reforço de capital, apresenta-
da pela Administração da Instituição ao Banco Central do Brasil, informando sobre os aportes 
de capital realizados pelos controladores até abril de 2023 e os futuros aportes necessários, a 
serem viabilizados por meio de captação institicional de recursos de terceiros previstos para o 
segundo semestre de 2023, para garantir o cumprimento do plano de negócio da Administração, 
e, inclusive, a manutenção dos requerimentos de capital, o crescimento das operações e a rea-
lização dos ativos dos créditos tributários (nota 22) nos prazos estabelecidos e o intnagível (Nota 
11). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 

descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações fi nanceiras”. Somos independentes em relação a Instituição, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas pro-
fi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor: A Administração da Instituição é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nancei-
ras: A Administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da ca-

pacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Instituição ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-

ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Instituição. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir 
modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nan-
ceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi ca-
tivas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 8 de maio de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Marcelo Luis Teixeira Santos
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1PR050377/O-6
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